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ADVOGADO: Raoni Lacerda Vita

ACÓRDÃO
PRELIMINAR.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE 
VERBAS  SALARIAIS  EM  ATRASO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO EX-PREFEITO. 
MEDIDA  IMPOSSÍVEL.  INEXISTÊNCIA  DE 
GARANTIA LEGAL OU  CONTRATUAL.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO  DA HIPÓTESE  PREVISTA 
NO  ARTIGO  70,  INCISO  III,  DO  CPC. 
REJEIÇÃO.
1. Nos termos do artigo 70, inciso III, do CPC, 
cabe  a  denunciação  da  lide  toda  vez  que 
alguém  tiver  alguma  relação  jurídica  com 
outrem,  estabelecida  no  contrato  ou  imposta 
pela lei,  que o obrigue a garantir,  no bojo da 
ação  indenizatória,  o  prejuízo  sofrido  pela 
parte.
2.  No caso  sub judice tal  hipótese não resta 
configurada, uma vez que quem contratou os 
servidores,  mediante  concurso,  foi  o  próprio 
ente municipal. O regime jurídico-administrativo 
foi  celebrado  entre  os  servidores  e  a 
municipalidade,  e  não  entre  aqueles  e  o  ex-
Prefeito.  Em outras  palavras,  o  compromisso 
foi  firmado  em  nome  do  ente  público, 
competindo-lhe,  portanto,  o  pagamento  dos 
salários  aos  servidores  que  prestaram  o 
serviço.
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REEXAME NECESSÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO  PÚBLICO.  SERVIDORES 
INVESTIDOS NOS RESPECTIVOS CARGOS. 
DECRETAÇÃO DE NULIDADE DO CERTAME 
POR OCORRÊNCIA DE IRREGULARIDADES. 
DEMISSÃO DOS SERVIDORES NOMEADOS. 
DECISÃO  JUDICIAL  QUE  DETERMINA  A 
REINTEGRAÇÃO.  COBRANÇA  DOS 
SALÁRIOS  E  DEMAIS  VERBAS 
REFERENTES  AO  PERÍODO  EM  QUE 
FORAM  AFASTADOS  DE  SUAS  FUNÇÕES. 
POSSIBILIDADE.  SENTENÇA  DE  PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. PAGAMENTO DEVIDO PELA 
MUNICIPALIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
QUITAÇÃO  DAS  VERBAS.  ARTIGO  333, 
INCISO  II,  DO  CPC.  ÔNUS  DO  RÉU. 
ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  DAS  VERBAS 
SALARIAIS.  JUROS DE MORA FIXADOS EM 
0,5%  (MEIO  POR  CENTO)  AO  MÊS  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO  INPC. 
DECLARAÇÃO  PARCIAL  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  5º  DA 
LEI 11.960/09 QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO 
ART. 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. DISPOSITIVO 
PELO  STF.  LIMINAR  QUE  SUSPENDE  OS 
EFEITOS  DESTA  ATÉ  O  JULGAMENTO 
DEFINITIVO  DA  SUA  MODULAÇÃO. 
APLICAÇÃO  DA  ATUAL  REDAÇÃO  DO 
DISPOSITIVO TANTO PARA OS JUROS DE 
MORA QUANTO PARA A ATUALIZAÇÃO DA 
MOEDA.  CUSTAS  PROCESSUAIS. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  RATEIO. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO EM VALOR FIXO.  ART. 20, 
§4º, DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL.  

- STJ: "O servidor público reintegrado ao cargo, 
em razão da declaração judicial de nulidade do 
ato  de  demissão,  tem  direito  ao  tempo  de 
serviço, aos vencimentos e às vantagens, que 
lhes  seriam  pagas  durante  o  período  de 
afastamento,  inclusive  aquelas  referentes  à 
função comissionada que estava ocupando à 
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época.  Agravo regimental  desprovido."  (AgRg 
no  Ag  499.312/MS,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz, 
Quinta Turma, D3 30/8/2004).

- O STF suspendeu os efeitos da declaração 
parcial  de  inconstitucionalidade  da  atual 
redação art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, devendo, 
por tal motivo, ser mantida sua aplicação para 
os juros de mora e correção monetária.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima 
identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível 
deste Egrégio Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por votação unânime, 
dar provimento parcial ao reexame necessário, nos termos do voto 
do relator e da certidão de julgamento de f.92.

            RELATÓRIO

Cuida-se de Reclamação Trabalhista proposta perante a 
Justiça do Trabalho por  JOSÉ CABRAL PRIMO E OUTROS em face 
do  MUNICÍPIO  DE  RIACHÃO  DO  BACAMARTE, porém,  o  Juízo 
laboral  reconheceu  a  sua  incompetência  absoluta  e  determinou  a 
remessa do feito a esta Comarca. (f.141)

Os  autores  pedem  a  condenação  do  Município  ao 
pagamento  dos  vencimentos  referentes  aos  meses  de  setembro  a 
dezembro de 2008, e os respectivos 13º salários, além dos terços de 
férias dos anos de 2004 a 2008, aduzindo que são servidores públicos 
efetivos e que o réu deixou de adimplir aquelas obrigações.

Juntaram documentos às fls. 10/130.

Frustrada  a  conciliação  entre  as  partes  (f.175),  foi  o 
Município  devidamente  citado  (f.176/177),  tendo  apresentado 
contestação (f.178/185), na qual alega que os demandantes, por conta 
da anulação do concurso público,  não trabalharam para a prefeitura 
durante o período de 12 de julho de 2006 a 13 de dezembro de 2007, 
razão pela qual não podem ser pagos os 13º salários e os terços de 
férias, e que os valores relativos a 2004 e 2006 já foram pagos. Quanto 
ao ano de 2005, aduz que fora celebrado um acordo entre a Prefeitura 
e os servidores, incluindo-se, inclusive, os terços de férias, prestações 
Reexame Necessário  nº 0000311-64.2009.815.0201                                                              3



que foram pagas exatamente como o acordado. 

 Pugnou ainda pela denunciação da lide ao Ex-Prefeito 
de  Riachão  do  Bacamarte  e,  ao  final,  pede  para  que  seja  julgado 
inteiramente  insubsistentes  os  argumentos  exordiais,  seja  pelo 
pagamento já adimplido em alguns casos, bem como pela ilegalidade 
na  cobrança  das  demais  verbas,  ou  como  pela  responsabilidade 
exclusiva do ex-gestor litisdenunciado.

Conclusos,  a  Magistrada  a  quo julgou  parcialmente 
procedente o pedido, cujo termo final transcrevo, in verbis:

“Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  EM  PARTE o 
pedido  para  condenar  a  municipalidade  ré  a  pagar  aos 
autores os salários dos meses de setembro a dezembro de 
2008, o 13º salário do mesmo exercício, bem como o terço 
constitucional  de  férias  referente  aos  anos  de  2004 
(proporcional  aos  meses  trabalhados),  2005,  2006 
(proporcional  aos  meses  trabalhados)  e  2008,  tudo 
devidamente  corrigido  (INPC),  desde  quando  deveria  ter 
ocorrido o pagamento, e com juros de mora à base de 0,5 
(meio por cento) ao mês a partir da citação. Condeno, ainda, 
a edilidade ré ao pagamento de honorários advocatícios, à 
base  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da 
condenação, nos termos do art. 20, §4º, do CPC. Sem custas 
processuais, ex vi legis. (…).” 

Embora intimadas da sentença, as partes não recorre-
ram, conforme atesta a certidão f. 197-V.

Vieram os autos a este Tribunal de Justiça para reexame 
necessário da sentença. 

Cota  Ministerial  às  fls.  201/202,  sem manifestação de 
mérito.

É o relatório.

VOTO
                     
                   Os autos historiam que os promoventes são servidores pú-
blicos do Município de Riachão do Bacamarte, aprovados em concurso 
realizado em 2004, cujas nomeações foram anuladas em 12/07/2006, 
devido a suposta ocorrência de irregularidades no certame. Contudo, 
em 13/12/2007, por força de decisão judicial,  os mesmos servidores 
voltaram a exercer suas funções, requerendo, agora, em sede de ação 
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de cobrança, os salários e as demais verbas referentes ao período em 
que deixaram de perceber suas remunerações, em razão de seus afas-
tamentos.

Antes de adentrar no mérito recursal, analiso a prelimi-
nar de denunciação à lide do ex-Prefeito, suscitada pelo apelante.

Da Preliminar:

O art. 70, inciso III, do CPC dispõe que a denunciação da 
lide é obrigatória "àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, 
a  indenizar,  em  ação  regressiva,  o  prejuízo  do  que  perder  na 
demanda".

Assim, cabe a denunciação toda vez que alguém tiver al-
gum relação jurídica com outrem, estabelecida no contrato ou imposta 
pela lei, que  obrigue a garantir, no bojo da ação indenizatória, a parte 
que sofreu o prejuízo 

O caso sub judice trata-se de uma ação de cobrança pro-
movida por servidores públicos em face do Município de Riachão do 
Bacamarte, o apelante, pleiteando o pagamento de verbas salariais não 
adimplidas no tempo devido.

De  plano,  rechaço  a  denunciação  à  lide  no  presente 
caso, uma vez que quem contratou os servidores, mediante concurso 
público, foi o próprio ente municipal. O regime jurídico-administrativo foi 
celebrado entre os servidores e a municipalidade, e não entre aqueles 
e o ex-Prefeito.

Em outras palavras, o compromisso foi firmado em nome 
do ente público, competindo-lhe o pagamento dos salários aos servido-
res que prestam o serviço no município. Portanto, neste caso, quem 
responde aos servidores pelos supostos atrasos salariais é a municipa-
lidade, e não o ex-gestor.

A aferição da conduta do ex-Prefeito - se foi  lesiva ao 
erário ou não - deverá ser perquirida por meios próprios.

Destaco decisão do STJ sobre o assunto:

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CONDE-
NATÓRIA CONTRA MUNICÍPIO.  RITO ORDINÁRIO.  RES-
PONSABILIDADE  CIVIL  CONTRATUAL.  DENUNCIAÇÃO 
DA LIDE  AO  EX-PREFEITO.  IMPOSSIBILIDADE.  INEXIS-
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TÊNCIA DE GARANTIA LEGAL OU CONTRATUAL. SUPOS-
TA OFENSA AO ART. 70, III, DO CPC. NÃOOCORRÊNCIA. 
DOUTRINA.  PRECEDENTES,  DESPROVIMENTO.  1.  A 
questão controvertida, de natureza processual, consiste em 
saber se é obrigatória a denunciação da lide a ex-prefeito, 
para responder, regressivamente, por pretensão condenató-
ria exercida contra o município, em decorrência de obrigação 
contratual adimplida com atraso (mora) durante o seu man-
dato eletivo. 2. O cabimento da litisdenunciação prevista no 
art. 70, III, do CPC, é restrito, porque pressupõe a existência 
de garantia própria entre os sujeitos denunciante/denuncia-
do, e não mera garantia genérica ou imprópria. 3. O contrato 
administrativo  de  fornecimento  de  material  e  execução de 
serviços não impôs ao então prefeito municipal a obrigação 
de responder, pessoalmente, por eventual mora no adimple-
mento das parcelas ajustadas.  O compromisso foi  firmado 
em nome do ente público, competindo-lhe o pagamento do 
preço de acordo com as condições e prazos estabelecidos. 
4. Os diplomas normativos invocados (Lei 8.429/92, arts. 10, 
11, 12, II; Lei 4.320/64, art. 60; Lei Orgânica Municipal, art. 
107, II) não prevêem garantia própria, mas apenas a respon-
sabilidade civil genérica - em abstrato - de o agente político 
ressarcir eventuais prejuízos causados ao erário público. 5. A 
pretensão de ressarcimento poderá ser objeto de ação re-
gressiva autônoma, para não comprometer a rápida solução 
do litígio, hoje consubstanciada em garantia individual funda-
mental (CF/88, art. 5°, LXXVII). 6. Recurso especial desprovi-
do.1

Dessa forma, rejeito a preliminar.

Do Mérito:

No  mérito  recursal,  entendo  que  a  sentença  merece 
parcial reforma.

Pois bem.

O  cerne  da  questão  é  saber  se  são  devidos  aos 
servidores  apelados  os  salários  e  demais  verbas  econômicas 
referentes aos períodos em que foram afastados de suas funções.

Penso que, neste caso, são devidos todos os salários e 
demais verbas econômicas do período de afastamento até a efetiva 
reintegração dos servidores aos cargos, por força de decisão judicial2, 
já que não lhes pode ser imputada a responsabilidade pela ilegalidade 

1 Resp. 440.720/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 17/10/2006, DJ 07/11/2006, p. 230.

2 Nos autos não há referência a número de processo, Vara ou Comarca onde tramita (ou tramitou) a ação que 
determinou a reintegração dos servidores aos quadros do ente público, não obstante o afirmado na contestação (fls. 
140/142) e no próprio recurso apelatório.
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do ato demissional.

É  uníssono  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça nesse sentido. Vejamos:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL. 
DEMISSÃO. OCUPANTE DE CARGO EFETIVO E FUNÇÃO 
COMISSIONADA. ANULAÇÃO. REINTEGRAÇÃO. EFEITOS 
FINANCEIROS.  RESTABELECIMENTO  DO  STATUS  QUO 
ANTE  RECEBIMENTO  DOS  VALORES  DO  CARGO 
EFETIVO  E  DA  FUNÇÃO  COMISSIONADA. 
POSSIBILIDADE.  1.  A  declaração  de  nulidade  de  um 
determinado ato deve operar efeitos ex tunc, ou seja, deve 
restabelecer  exatamente  o  status  quo  ante,  de  modo  a 
preservar  todos  os  direitos  do  indivíduo  atingido  pela 
ilegalidade. 2.  O servidor público reintegrado ao cargo, em 
razão da declaração judicial de nulidade do ato de demissão, 
tem  direito  ao  tempo  de  serviço,  aos  vencimentos  e  às 
vantagens,  que  lhes  seriam  pagas  durante  o  período  de 
afastamento,  inclusive  aquelas  referentes  à  função 
comissionada  que  estava  ocupando  à  época.  3.  Agravo 
regimental desprovido.3

ADMINISTRATIVO.  EXERCÍCIO  DE  CARGO  EM 
COMISSÃO  DURANTE  PERÍODOS  DE  VÍNCULO 
CELETISTA  E  DE  AFASTAMENTO  POR  DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO.  INCORPORAÇÃO  DE  QUINTOS. 
INCABIMENTO.  1.  "A  reintegração  é  a  recondução  do 
servidor  ao  mesmo  cargo  de  que  fora  demitido,  com  o 
pagamento integral dos vencimentos e vantagens do tempo 
em que esteve afastado, uma vez reconhecida a ilegalidade 
da demissão em decisão judicial ou administrativa. Como a 
reabilitação  funcional,  a  reintegração  acarreta, 
necessariamente, a restauração de todos os direitos de que 
foi  privado  o  servidor  com  a  ilegal  demissão.  Nessa 
reparação, entretanto, só entram as vantagens decorrentes 
do  cargo,  auferidas  no  âmbito  administrativo."  (in  Direito 
Administrativo Brasileiro, 26ª ed., Malheiros, págs. 431/432). 
(…) 3. Recurso improvido.4 

MANDADO DE SEGURANÇA - ORDEM CONCEDIDA PARA 
REINTEGRAR A EMBARGANTE NO  CARGO -  ALEGADA 
OMISSÃO QUANTO À NECESSIDADE DE SE EFETUAR O 
PAGAMENTO  DOS  VENCIMENTOS  DA EMBARGANTE  A 
PARTIR  DA IMPETRAÇÃO  -  PLEITO  A SER  DEDUZIDO 
PELAS VIAS EXECUTIVA OU ORDINÁRIA - SÚMULAS 269 
E  271  DO  STF  -  EMBARGOS  ACOLHIDOS 
PARCIALMENTE.  1.  Verificadas  a  ilegalidade  do  ato  de 
demissão da Embargante, bem como a necessidade de sua 
reintegração no cargo, o direito à percepção de vencimentos 
é conseqüência inevitável da proteção jurisdicional do direito 
líquido  e  certo  demonstrado.  2.  Destarte,  caso  os 

3 AgRg no Ag 499.312/MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 3d/8/2004.

4 RMS 9.569/RO, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, D3 5/2/2007.
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vencimentos, relativos ao período em que a servidora esteve 
ilegalmente  demitida  do  serviço  público,  não  sejam 
espontaneamente  quitados  pela  Administração,  deverá  a 
Embargante pleiteá-los pelas vias executiva ou ordinária, não 
podendo a ordem se estender para esse fim. Súmulas 269 e 
271  do  STF.  3.  Embargos  acolhidos  parcialmente,  apenas 
para  sanar  a  omissão  apontada,  mantendo-se  o  teor  do 
julgado.5

Desse modo, sendo devidos aos apelados os salários e 
os demais encargos referentes ao período em que foram afastados, 
nos termos do art. 333, inciso II, do CPC, caberia ao Município apelante 
invocar  acontecimento  capaz  de  alterar  ou  mesmo  eliminar  as 
consequências jurídicas do fato invocado pelos autores.

De forma contrária, o apelante não trouxe qualquer prova 
de quitação das verbas pleiteadas na exordial.

Em verdade, somente com a prova do pagamento das 
verbas salariais  reclamadas e reconhecidas na sentença o apelante 
rechaçaria tal condenação, porém, nada fez nesse sentido, se limitando 
a  fazer  alegação  já  superada  pela  jurisprudência,  razão  pela  qual 
entendo que andou bem a Magistrada a quo ao condenar o Município 
de Riachão do Bacamarte no pagamento das verbas salariais devidas 
aos autores da presente demanda. Assim, não há razão para reforma

Dos Juros e Correção Monetária: 

Quanto  a  atualização  monetária  das  verbas 
reconhecidas  na  sentença,  verifica-se  que  a  Magistrada  fixou  a 
correção monetária de acordo com o INPC, desde quando deveria ter 
ocorrido o pagamento e os juros de mora em 0,5% (meio por cento) ao 
mês, a partir da citação. 

Nesse ponto, a sentença merece reforma.

A meu ver, a julgadora não decidiu em conformidade com 
o atual entendimento do STJ, o qual tem se manifestado no sentido de 
que: 

“[...], levando em consideração o entendimento firmado 
no julgamento da ADI 4.357/DF [...],  em se tratando de  
condenação imposta à Fazenda Pública, de natureza não  
tributária,  os  juros  moratórios  devem  ser  calculados 
com base no índice oficial de remuneração básica e ju-
ros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da  
regra do art.  1º-F da Lei 9.494/97,  com redação da Lei  
11.960/09, no que concerne ao período posterior à sua vi-

5 EDcl no MS 6827/DF, Rel. Min. Paulo Medina, Terceira Seção, D3 2/8/2006.
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gência; já a correção monetária, por força da declaração  
de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  
11.960/09 (ADI 4357/DF), deverá ser calculada com base  
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada  
do período.” (STJ - AgRg no REsp 1388941/PR – Relator(a) 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - Órgão Julgador 
T2 - SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 04/02/2014 - 
Data da Publicação/Fonte DJe 10/02/2014)

Segundo o precedente, em razão da declaração parcial 
de inconstitucionalidade, pelo STF, da nova redação do art. 1º-F, da Lei 
nº 9.494/97, deveriam os juros de mora obedecerem aos índices de ca-
derneta de poupança e a correção monetária ao patamar que melhor 
reflete a inflação na época do evento danoso.

Tal situação, por si  só,  já acarretaria a modificação do 
decisum. Contudo, o relator das ADIN'S que ocasionaram a citada de-
claração  de  inconstitucionalidade  lançou  decisão  liminar  destacando 
que a modulação dos seus efeitos ainda está  sub judice, o que o fez 
suspendê-los até o julgamento definitivo daquelas. Esse decisum ficou 
assim ementado:

“RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADIS 4.357 E 4.425 
DESTA CORTE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALI-
DADE DO ART.  5°  DA LEI  11.960/2009 QUE CONFERIU 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. MODULA-
ÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO. PENDÊNCIA DE APRECI-
AÇÃO POR ESTA CORTE. LIMINAR DEFERIDA ATÉ JUL-
GAMENTO  FINAL  DAS  MENCIONADAS  ADIS  QUANTO 
AOS EFEITOS DAS DECISÕES.” (STF - Rcl 16705 MC/RS 
– Relator(a):  Min. LUIZ FUX - Julgamento: 12/12/2013)

Por tal motivo, fazendo prevalecer a decisão supracita-
da, lançada por Ministro do STF, penso que, no caso, devem ser aplica-
dos, tanto para os juros de mora, quanto para a correção monetária, os 
índices de caderneta de poupança, nos termos da atual redação do art. 
1º-F, da Lei nº 9.494/97, ainda em vigor até o julgamento das ADIN'S.

Das Custas Processuais: 

Nesse ponto,  também merece reforma a sentença em 
reexame, pois, considerando que  ambas as partes saíram vencidas e 
vencedoras em função do acolhimento parcial  dos pedidos autorais, 
deveria  ter  a  sentenciante  aplicado  a  sucumbência  recíproca,  com 
rateio das custas processuais, observadas as disposições do art. 12 da 
Lei 1.060/90 e do art. 29 da Lei 5.672/92.

Dos Honorários Advocatícios: 
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Por fim, quanto aos honorários advocatícios, ao invés de 
condenar o Município promovido no percentual de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da condenação, deveria a julgadora, aplicar, no caso 
em comento, o disposto no artigo 20, §4º do CPC e arbitrar os honorári-
os advocatícios em valor fixo e não em porcentagem como fez na r. 
sentença. 

Assim, atendendo ao que estatui o art. 20, §4º, do CPC, 
e considerando a complexidade e peculiaridades que o caso apresenta, 
arbitro o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de verbas honorá-
rias que, igualmente às custas processuais,  serão divididos entre as 
partes e compensados nos termos do art. 21 do CPC.   

       DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
REEXAME NECESSÁRIO  para  reformar  em parte  a  r.  sentença  de 
primeiro  grau,  apenas  para  determinar  que  os  juros  moratórios  e  a 
correção  monetária  sobre  as  verbas  salariais  reconhecidas  na 
sentença, sejam calculados com aplicação dos índices da caderneta de 
poupança e, fixar os honorários advocatícios no importe de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), que, junto com as custas processuais, serão igualmente 
divididos entre as partes e compensados nos termos do art. 21 do CPC.

É como voto.

João Pessoa, 08 de agosto de 2014

Des. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

            Relator

Reexame Necessário  nº 0000311-64.2009.815.0201                                                              10


